
PROCESSO N 	2023001251 

INTERESSADO 	DEPUTADO METER MARTINS 

ASSUNTO 	Reconhece o tempo do consumidor como bem de valor 

jurídica 

RELATÓRIO 

Versam os autor sobre projeto de lei, de autoria do Deputado Vetar 

Martins, que reconhece o tempo do consumidor como lJes: de valor jurídico. 

Segundo a proposta em tela, em apertada síntese o tempo do 

consumidor C: reconhecido coma um valor legal, direito humano e fundamental, 

derivado da Constituição. Nesse contexto, prevê que os fornecedores de serviços e 

produtos devem fazer todos Os esforços para evitar perdas desnecessárias de tempo 

do consumidor. Para tanto, a proposta fixa tempo de atendimento e comina sanções 

para o caso de descumprimento 

O autor justifica sua proposta argumentando, em suma, ser histórico que 

os consumidores sempre sofreram com praticas abusivas, uma delas, o tempo átil, que 

lhe causa desvia produtivo. Portanto, seu objetivo é reconhecer o tempo do 

consumidor como um recurso valioso e essencial para o exercício do mios direitos. 

Os autos vieram a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para 

análise, nos termos regimentais oportunidade em que fui designado Relator. 

Essa e a sintese da proposição em andlise. 

Constata-se que a propositura em pauta disciplina matêria pertinente à 

defesa do consumidor, de competência legislativa concorrente entre a União, a quem 

cabe editar as normas gerais sobre o tema, e Estados e Distrito Federada quem compete 

suplementá-las (CF, ()IX 24, VIII, g I' e 21 Assim: 

Au. 24. Compele ii União, aos Estados e ao IX:sinta Federal legislar 

cie iirreatemente sobro: 



VIII - responsabiliclaik por dano ao meio ambien M, ao consinaidor, a bens 

e discoos de palor ar! Olha, estético, histabr co, ris tico e paiságístiim 

1" No atole° da Ogislaião coneorrente, a competência da União limita r-

sedi it estabelecer normas gerais. 

§ 2' A competência da União para legislar sobre normas gerais mio exclui 
a competência suplementar dos Estados. 

No âmbito da competência para editar normas gerais foi aprovada a Lei 

n" 8.078/90, que dispõe sobre a proteção tio consumidor (Código de Defesa do 

Consumidor). No caso, o projeto de lei em análise, de forniu geraL ao proteger o tempo 

do consumidor, cuida de questão especifica, que suplementa as normas gerais já 

editadas pela União. Encontra-se, puis:  de acordo com as regras constitucionais. 

Contudo, sobreleva tecer comentários sobre alguns dispositivos que se 

encontram fulminados pelo vicio de incanstitucionalidade. Nesse sentido, os ales 5' 

ao 90  estão autorizando o juiz a realizar certos procedimentos processuais, tema de 

competência legislativa privativa da União para legislar sobre Direito Processual, 

como previsto no art. 22,1, da Constituição Federal: 

AH. 22. Compete privativainen M á Uniio legislar sobrei 

I - direito civil, comercial, penal, processual, Seleitoral, ¡ignita), nutntirno,  

aeronáutico, espacial e do trabalho; 

Já o art.1 O da proposta fixa prazos de atendimento por concessionárias 

de serviços públicos de energia, água e telefone, bem como por agências bancárias, 

casas lotéricas e prestadores de serviços educacionais e desande privados. Além disso, 

obriga a disponibilizaçâo de funcionários suficientes no setor de atendimento ao 

pnblico. No que tange As concessionárias de serviços públicos de energia e telefone, 

somente a União pode disciplinar essa questão, em razão de sua competência 

privativa para legislar sobre energia e telecomunicações. Nesse aspecto: 

AH. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

IV - águas, energia Infortnritwa  telecomunicações e radiodifisão; 



Já no que toca A fixação de prazo de atendimento por agências 

bancárias, casas lotéricas e unidades de educação e saúde, o Supremo Tribunal 

Federal referenda o entendimento de que tempo de atendimento a clientes, tempo 

maximo de espera em fila de bancos, supermercados é tema de interesse local. A 

propósito: 

Definirão do  tango máxi MO de espcm de clientes CIII filas  de 

instinticões  bancárias. Competência tio Alwiic ¡pio para legislar.  

Assunto de  illiITCS se local  Rattataçâo da ta risprudót itt tintutdo por 

OL; h? >1111 ,11'llhi I. 01 	(th.t,11ki.111-',C) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RI.C411280 EXTRAORDINARIO. 

AGÊNCIAS BANCÁRIAS. TEMPO DE ATENDIMENTO AO 
PÚBLICO. COMPETÊNCIA. MUNICÍPIO. ART 30 I, CB/SS. 
EUNCIONAt31ENTO DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

ARTS. 182 F 48, XIII, EIA CI8/83. 

1. O Município, ao legislar sobre o tempo de atendimento ao 

magico nas agências 1m:usarias estabelecidos em seu território  

exerce competência a ele atribuído pelo artigo 30 1, da CLI/88. 

A Intriérier ruir) 	renleito CO PmCiOlIallienlo do Sistnj ta Einatweiro 

Nacimist Lats. 192 e 48, MI, da CB/88). 

Matéria de interesse Mut Agriust regimental improvidot. (destacou- 

se) 

É (-011.5titUrional lei ntunicipal um estabelece une os 

SUPermerrados e hipennereados do MteltiCiiiia ficam obrigados a 

colocar à disposição dos consumidores pessoal sujarem te  no setor 

de caixas de fonna que a espeta na fila para o atendimento arfa 

de no meia imo IP JninIdos.  

75 .513 porque cotnpete aos AI anicipios legislar sobre lISSurs tos de 

interesse local notadamente sobre a definição do tempo máximo 

de CSIICM de clientes em estabelecimentos emprestirittis. 

Vale II'SSalhlr .111e'I'SSII 	11111111(1011 1100 orriga II Lontratotár de pr'7.50ill, 

r' sun sua tOl(h)li árl OU fel rÉ 00 setor de COLUb parir a IIICIldillIC1710 aos 

011‘11111ielorf' ,. (LIOStdelni+Cr 

ISTI RE p10221 R(21. Rei. Mm. Ellen Gracied 29-1-2010.1r FIL de 20-8-2010, lema 272] 
RH-Aglt 427463/Itt), 1'1 	dror Grau, j t4/OP/2111)&11 14-05-21Xlp PP 11111115) 

'51F 1t Turma ARE 809489 Agli/51). Re] Min Rosa Weber, pdgado em 28/5/2019. 



J3 

Nocessárics abordar também o dispositivo do projeto de lei em análise 

que obriga as já referidas empresas a disponibilizar funcionários suficientes no setor 

de atendimento ao público NOSSC caso, incide o vicio de ineonstitucionalidade 

material, tendo em vista que a Constituição Federal, no art 170, prevê que a ordem 

econômica &t f-tardada na italoril.Rii0 do trabalho fiomano e na livre iniciativa. Nesta seara, "O 

iiiar 	Unica 11u1 pilar reit fiel da un101/fliitinrdef2ruricalslierriritleili !  nahmelitos 

e 	cnipirses pata 111h-1111 t' 	1 1 11111F:1T 	et.0111111111r?s sem 11111111 Y I'llt 	t155 i< 	rát 

Jon-rire" a 

Com relação as multas cominadas no art. 13, há de se destacar que, por 

ser relação de consumo, é necessário atender aos preceitos da Lei Federal n° 8.079, de 

lide setembro de 1990- Código de Defesa do Consumidor que, no art. 56, já fixa as 

sanções para o caso de seu descumprimento. A propósito: 

Art. 56. As infratões das normas de defesa do conSUIllidornatain sujei1ns, 
confonne111.50, ris seguintes sanções adtainisf afilias, man openico das 
de na tu reza t•uvi, pel?al e das definidas em I etIllis especificas: 

- muna; 
II - apreensão do produto; 

- itIlltilização do pipi/uru; 

IV - (11~11 do registro do produto junto ao órgão competente; 
V - proibição tis; fabricava.° do produto; 
VI - suspensão de fornecimento de produtos ou SerrI0): 
VII - suspensa° temporária rk atividade; 
VIII - revogação de concessào ou permissão de uso; 
IX - (assaca& de liceifia do estabelecimento ou de atividade,- 
X - interdição, total till parcial, de estabelecimento, de obra ou de 
iiticidade; 

Xi - intertienifili "¡latir istnitiva; 
XII - imposiçào de conlrapropaganda. 
Parágrafo único As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela 
autoridade admiiiistratioa, ao SI hito de 51111 atribuição, pxideqâo ser 
aplicadas caniulatiramente, inclusive por medida =talar, antecedente 
ou incideute de procedimento administrativo. 

Ilispords.el 	em 	 haps 	aurum com In/ bkrgflivre- 

iruciaUva/ #.:- tex1=0%20princ%C”...ADwo%20tIa%201ivre%201m, mtwa%20%(.3'3,,A9%20um%20mb 
r%2Ocentral%20da.sem%20interfor%C3%AAncia%20excessiva%20do%20governo > 	Acesso 	em 
10/8/2023. 



Vale repetir que a defesa do consumidor, consoante o art. 24, VIII, 5-§ 1' 

e 2",Constituição Federal, é competência legislativa concorrente entre a União, a quem 

cabe estabelecer as normas gerais (no caso da proposta em exame, as normas gerais 

estão consignadas na Lei Federal n' 8978, de 1990), e Estados, que as suplementam 

Portanto, para lograr ser aprovado, o projeto em análise deve ser 

reformulado, impondo-se a apresentação do seguinte substitutivo: 

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N" 592, DE 27 DE JUNHO DE 2023 

Reconhece o tempo do consumidor 

como bem de valorjuridico e dá outras 

providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos 

do Art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a Seguinte Lei: 

Art. 100  tempo ê recurso produtivo limitado e bem jurídico essencial 

para o desenvolvimento das atividades existenciais do consumidor. 

Art. 2" O fornecedor de produtos ou serviços deveM atuar de forma a 

, itar lesão ao tempo do consumidor. 

Ari. 3" Para efeitos desta Lei, considera-seque houve lesão ao tempo fio 

consumidor quando comprovada uma das seguintes circunstâncias: 

I - descumprimento de prazos legais para resolver problemas de 

consumo; 

H- menosprezo planejado pelo fornecedor em relação ao tempo do 

consumidor 

III- desvio do tempo de produtividade do consumidor; 

IV 	b o tem o d pr ação d u o de p od t s serviç• 

V- imposição de perda de tempo indevida por meio de chamadas 

robisticus ou ligaçOes repetitivas; 



VI - descumprimento de limites de tempo em filas estabelecidas pisir leis; 

VII - violação abusiva do direito à desconexão, lazer e descanso. 

Art. 4" O descumpnmento desta Lei sujeita o infrator A aplicação das 

sanções previstas no art 36 da Lei Federal n°8.078, de II de setembro de 1990. 

Art .5" A forma de apuração do disposto nesta Lei, bem como a aplicação 

das sanções de que trata o mi 9", serão regulamentadas pelo órgão competente 

Art. 6' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Posto isso, adotado o substitutivo retro, somos pela constitucionalidade 

e juridicidade da proposta em pauta c, portanto, por sua aprovação. 

reLmm 

SALA DAS COMISSÕES, em
OR 

 de Miará flà 

_ -L--- 

Cutado LINOLN TEJOTA 
Relator 

de 2623. 
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